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I. FORMAÇÃO ACADÊMICA 
 
 
A. FORMAÇÃO ACADÊMICA UNIVERSITÁRIA 
 
 
2007-2011 
Doutorado em Direito Empresarial Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG, Brasil. 
 
1984 – 1987 
Mestrado em Direito Comercial Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG, Brasil. 
 
1978-1982 
Graduação em Direito  Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG, Brasil. 
 
1978-1982 
Graduação em Administração  Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 

PUC-Minas, Brasil. 
 
1978 – 1981 
Graduação em Ciências Contábeis Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 

PUC-Minas, Brasil. 
 
 
 



 
B. FORMAÇÃO ACADÊMICA COMPLEMENTAR 
 
 
2010-atual 
Programa de Educação Continuada. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, IBGC, 
São Paulo, Brasil. 
Conselheira de Administração Certificada  
 
 

 
 
II. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 
 
Nemer e Guimarães Advogados, N&G: Sócia Fundadora (desde 2015).  
 
Faculdade de Direito Milton Campos: Professora Titular de Direito Empresarial (de 1988 a 
2017).  
 
Companhia Energética de Minas Gerais, CEMIG: Diretora Jurídica Corporativa da CEMIG 
Holding (2011-2015); CEMIG Geração e Transmissão S.A (2011-2015) e CEMIG 
Distribuição S.A (2011-2015).  
 
Consultora Empresarial da ArcelorMittal Brasil S. A e da ArcelorMittal Sul Fluminense S.A 
(atual). 
 
Consultora Empresarial da Norte Energia S.A (atual). 
 
Consultora Empresarial da Tecnoloc Locações de Máquinas e Equipamentos S.A (2016). 
 
Consultora Empresarial da Ternium Investments S.A (acionista da USIMINAS S/A) (2016). 
 
Auditora-Geral do Estado, atual Controladoria-Geral do Estado do Estado de Minas Gerais 
(2003-2010). 
 
Instituto Brasileiro de Estudos sobre Recuperação de Empresas – IBR: São Paulo. Membro 
Efetivo (desde 2015). 
 
International Association of Restructuring, Insolvency & Bankruptcy Professionals (INSOL): 
Londres, UK. Membro Efetivo (desde 2015). 
 
Instituto Brasileiro de Direito Empresarial – IBRADEMP: São Paulo. Membro Efetivo (desde 
2016). 
 
Centro de Estudos das Sociedades de Advogados – CESA: São Paulo. Membro Efetivo (desde 
2016). 



 
Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC: São Paulo. Membro Efetivo (desde 
2016). 
 
Women in Leadership in Latin America – WILL: São Paulo. Membro Efetivo (desde 2017). 
 
Instituto dos Advogados de Minas Gerais, IAMG: Diretora do Departamento de Direito 
Comercial (2003-2009) e Membro Efetivo (desde 2001).  
 
Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais, OAB/MG: Conselheira Seccional da 
OAB/MG (2011-2012); Presidente da Comissão de Direito Societário (desde 2016); Vice-
Presidente da Comissão Especial de Falência e Recuperação Judicial da OAB Federal (desde 
2019); Membro das Comissões de Direito Empresarial (desde 2016), Recuperação Judicial e 
Falências (desde 2012), Advocacia Corporativa (2011-2016) e Direito da Energia (2011-2015);  
 
CEDIN - Centro de Estudos em Direito e Negócios: Coordenadora-Geral do Curso de 
Extensão em Compliance (desde 2018); Coordenadora-Geral do Curso de Extensão em 
Direito Societário (desde 2015); Coordenadora-Geral do Curso de Extensão em Recuperação 
Judicial de Empresas (desde 2015); Coordenadora-Geral do Curso de Extensão em Direito 
Corporativo (desde 2015); Coordenadora-Geral do do Curso in company da Cemig sobre 
Controle das Empresas Estatais à luz da Lei n. 13.303/2016.  
 
Universidade Federal de Minas Gerais, UFMG: Professora substituta de Direito Empresarial 
(2006-2008).  
 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, TCE-MG:  Auditora (1991-1993); Diretora 
da 2a. Diretoria de Fiscalização Financeira e Orçamentária (1989-1991; 1994-1996). 
 
 

 
 
III. DISTINÇÕES, PRÊMIOS E TÍTULOS 
 
 
Ordem do Mérito Judiciário Militar, Superior Tribunal Militar, Brasília - DF (2016). 
 
Comenda Mérito Benjamin Colucci, Ordem dos Advogados do Estado de Minas Gerais - 
Subseção Juiz de Fora - MG (2014).  
 
Comenda Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Desembargador Ari Rocha, Tribunal 
Regional do Trabalho - 3a. Região - MG (2014). 
 
Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública, Defensoria Pública do Estado de Minas 
Gerais (2014).  
 
Troféu Dom Quixote de La Mancha e Sancho Pança, Revista Cidadania & Justiça e Confraria 
Dom Quixote – Brasília -DF (2014).  



 
Medalha de Honra, Instituto dos Advogados de Minas Gerais - IAMG (2013).  
 
Medalha de Mérito da Defesa Civil, Polícia Militar do Estado de Minas Gerais (2013).  
 
Medalha de Mérito Desembargador "Ruy Gouthier de Vilhena", Corregedoria-Geral de Justiça 
- Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (2012). 
 
Medalha de Honra Presidente Juscelino Kubitschek, Governo do Estado de Minas Gerais 
(2008). 
 
Medalha Desembargador Hélio Costa, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (2007). 
 
Medalha da Ordem do Mérito Legislativo do Estado de Minas Gerais "Mérito Especial", 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais (2007). 
 
Medalha de Honra da Inconfidência, Governo do Estado de Minas Gerais (2005). 
 
Medalha Santos Dumont - Grau Ouro, Governo do Estado de Minas Gerais (2004). 
 



IV. IDIOMAS 
 
Português Língua materna 
Inglês  Fluente 
Espanhol Intermediário  
 
 

 
 
V. ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO E ATUAÇÃO 
 
 
A. DIREITO EMPRESARIAL/SOCIETÁRIO E ARBITRAGEM 
 
 
A.1 LIVROS PUBLICADOS 
 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Recuperação Judicial de Empresas e Falência à Luz da Lei n. 
11.101/2005. 2a. ed. rev. atual. e ampl. Belo Horizonte/MG: Del Rey, 2007. 237p . 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Recuperação Judicial de Empresas. Belo Horizonte/MG: 
Del Rey, 2001. 306p . 
 
 
A.2 ARTIGOS PUBLICADOS EM PERIÓDICOS  
 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Entraves à Eficácia da Lei de Recuperação de Empresas em 
Crise. Como Superá-los?. Revista do Instituto dos Advogados de Minas Gerais – IAMG, v. 
14, p. 345-361, 2008. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Governança Corporativa na Administração Pública: o Caso 
de Minas Gerais. Forum de Contratação e Gestão Pública, Brasília – DF, v. 83, p. 77-84, 2008. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.; CARVALHO, J. G. F. ; GONCALVES, D. E. S. L. . 
Desafios, Avanços e Conquistas do Novo Modelo de Gestão Administrativa Pública 
Implantado no Estado de Minas Gerais. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, v. 68, p. 8-13, 2008. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Entraves à Eficácia da Lei de Recuperação de Empresas em 
Crise: Como Superá-los?. Revista da Faculdade de Direito. Universidade Federal de Minas 
Gerais, - UFMG, v. 50, p. 347-366, 2007. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. As alterações do Código de Processo Civil em matéria de execução 
e suas repercussões na nova Lei de Falências. Revista do Instituto dos Advogados de Minas 
Gerais – IAMG, Belo Horizonte - MG, v. 13, p. 461-478, 2007. 
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GUIMARÃES, Maria Celeste M.. A nova Lei de recuperação das empresas, afinal, mostrou 
resultados!. Del Rey Jurídica, Belo Horizonte – MG, v. 17, p. 38-39, 2007. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Do Despacho de Processamento da Recuperação Judicial de 
Empresas na Nova Lei n. 11.101/2005. Cabe Recurso?. Revista de Direito Mercantil 
Industrial, Econômico e Financeiro, São Paulo: Malheiros, v. 146, p. 110-121, 2007. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Auditoria de Gestão - Modelo de Controle que busca a 
avaliação de resultados. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo 
Horizonte - MG, v. XXIV, n.2, p. 15-38, 2006. 
 
 
A.3 CAPÍTULOS DE LIVROS PUBLICADOS 
 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. Lei de Recuperação Judicial de Empresas: Soluções para seus 
entraves após 10 anos de vigência. In: Bernardo Bichalho de Alvarenga. (Org.). Aspectos 
polêmicos e atuais da Lei de Recuperação de Empresas. Belo Horizonte: Editoria D’Plácido, 
2016, v., p. 621-644. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. A Recuperação Judicial de Empresas e a Exclusão dos Créditos do 
Parágrafo 3º do Art; 49 do Processo Recuperatório: entraves à eficácia da superação da crise 
econômica da empresa. In: Carlos Eduardo Cancherini; Simone Letícia Severo e Sousa. (Org.). 
Estudos em Homenagem à desembargadora Vanessa Verdolim Hudson Andrade. 1.ed., Belo 
Horizonte: Del Rey, 2016, v. , p. 123-139. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. A Função Social do Contrato no Código Civil de 2002 e a Função 
Social da Empresa: princípios contrapostos ou conciliáveis? In: Salomão de Araújo Cateb. 
(Org.). Direito Civil e Constitucional. 1.ed., Belo Horizonte: Del Rey, 2011, v. 1, p. 65-82. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. Comentários aos artigos 50 a 52 da Lei n. 11.101 de 09/02/2005. 
In: Professor Osmar Brina Corrêa-Lima; Professor Sérgio Mourão Corrêa-Lima. (Org.). 
Comentários à Nova Lei de Falência e Recuperação de Empresas. 1.ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 2009, v. 1, p. 353-381. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. As Alterações do Código de Processo Civil em Matéria de Execução 
e suas Repercussões na Nova Lei de Falências. In: Moema A. S. de Castro; William Eustáquio 
de Carvalho. (Org.). Direito Falimentar Contemporâneo. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 
Editor, 2008, v. 1, p. 201-219. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. Auditoria de Gestão. In: Renata Vilhena; Humberto Falcão Martins; 
Caio Marini; Tadeu Barreto Guimarães. (Org.). O Choque de Gestão em Minas Gerais. 1.ed., 
Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006, v. , p. 283-297. 
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A.4 ARTIGOS EM JORNAIS DE NOTÍCIAS/REVISTAS  
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Por uma Câmara Especializada no TJMG. Jornal Estado de 
Minas, Caderno Opinião, Belo Horizonte - MG, p. 9, 05 mar., 2016. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Erário e interesse público. Jornal Correio Braziliense, 
Brasília - DF, 20 set. 2014. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Conciliação pré-processual, um avanço social. Justina - 
Terceira Cúpula sobre o Judiciário e os Interesses Vitais da Nação Brasileira, Rio de Janeiro –
RJ, p. 22 - 24, 01 jun. 2013. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. A boa-fé, acima de tudo. Jornal Correio Braziliense, Brasília 
- DF, p. 15 - 15, 30 abr. 2013. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Conciliação pré-processual, um avanço social. Jornal Estado 
de Minas - Caderno Direito & Justiça, Belo Horizonte - MG, p. 3 - 3, 17 set. 2012. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Conciliação, uma conquista. Jornal Estado de Minas - 
Caderno Opinião, Belo Horizonte - MG, p. 9 - 9, 01 out. 2011. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Advocacia Corporativa. Jornal Estado de Minas - Caderno 
Opinião, Belo Horizonte - MG, p. 11 - 11, 15 jun. 2011. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Advocacia na condução da estratégia. Revista Energia da 
Gente, Belo Horizonte - MG, p. 04 - 04, 01 maio 2011. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Gestão Comercial e Mandado de Segurança. Jornal Estado 
de Minas - Caderno Opiniuão, Belo Horizonte - MG, p. 11 - 11, 24 abr. 2010. 
 
 
A.5 APRESENTAÇÕES DE TRABALHO E PARTICIPAÇÕES EM 
SEMINÁRIOS/CONGRESSOS/EVENTOS 
 
 
Seminário “40 anos da Lei das S/A”. OAB/MG - Comissão de Direito Societário e Faculdade 
de Direito Milton Campos. Coordenadora-Geral. Belo Horizonte, 25 de novembro de 2016. 
 
Seminário “A Recuperação Judicial das Sociedades Empresárias”. Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais -  FIEMG – Conselho de Assuntos Tributários. Palestrante. Belo 
Horizonte, 07 de outubro de 2016. 
 
Seminário “As Repercussões da Lei 13.303/16 no âmbito do Direito Administrativo e do 
Direito Empresarial”. Palestrante. Faculdade de Direito Milton Campos. Belo Horizonte,  10 
de novembro de 2016.  
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Seminário “10 anos da Lei de Recuperação das Empresas”. OAB/MG – Comissão de 
Falência e Recuperação Judicial de Empresas e Faculdade de Direito Milton Campos. 
Coordenadora-Geral. Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2015. 
 
Congresso Jurídico Internacional – “O Direito Empresarial Moderno”. Instituto dos 
Advogados de Minas Gerais – IAMG, Instituto Brasileiro de Estudos de Recuperação de 
Empresas - IBR, José Anchieta da Silva Advogados e PluriCorp. Palestrante. Belo Horizonte, 
12 e 13 de março de 2015.  
 
I Congresso de Direito Comercial do Triângulo Mineiro. “Falência e Recuperação Judicial. O 
que muda depois de 07 anos”. Palestrante. OAB/MG, Subseção de Uberaba, 04 de maio de 
2012.  
 
II Congresso de Direito Comercial do Triângulo Mineiro. “O Direito Falimentar no Projeto 
de Código Comercial”. Palestrante. OAB/MG, Subseção de Uberlândia, 17 de maio de 2013.  
 
I Congresso Nacional de Advogadas Dirigentes a OAB e Mulheres de Carreiras Jurídicas. “A 
Relação Jurídica nas Grandes Empresas”. OAB/MG, Poços de Caldas – MG, 21 de outubro 
de 2011. 
 
V Congreso Iberoamericano sobre Cooperación Judicial - Red Latinoamericana de Jueces - 
REDLAJE y la Universidad de Barcelona. Desafios Contemporaneos para el Espacio Judicial 
Latinoamericano. Participante. Lima, Peru, 22 a 24 de novembro de 2011. 
 
VI Congreso Iberoamericano sobre Cooperación Judicial – Red Latinoamericana de Jueces -  
REDLAJE y la Universidad de Barcelona. Justicia sin fronteras: desafíos al crimen organizado, 
interculturalidad y família. Paticipante. Toluca, México, 28 a 30 de novembro de 2012.  
 
VII Congreso Iberoamericano sobre Cooperación Judicial – Red Latinoamericana de Jueces -  
REDLAJE. Desafíos actuales del Poder Judicial como garante de um Estado Constitucional 
de Derecho. Participante. Buenos Aires, Argentina, 26 a 28 de novembro de 2013.  
 
VIII Congreso Iberoamericano sobre Cooperación Judicial. Red Latinoamericana de Jueces – 
REDLAJ y la Escuela Judicial – Servicio de Formación Continua del Consejo General del 
Poder Judicial de España. Derechos Humanos. Derecho y Nuevas Tecnologias. Cooperación 
Jurídica Internacional. Gestión Judicial. Lucha contra La Corrupción. Derechos Sociales. 
Participante. Madrid – España, 25 a 27 de novembro de 2014.  
 
III Congresso da Associação Mineira de Direito e Economia e II Seminário Internacional de 
Direito Econômico e Análise Econômica do Direito. Associação Mineira de Direito e 
Economia e Faculdade de Direito da UFMG. Participante. Belo Horizonte - MG, 18 a 20 de 
maio de 2011.  
 
III Encontro Regional dos Advogados e I Encontro Regional dos Jovens Advogados. 
OAB/MG, Subseção Uberlândia. “A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (Lei 
nº 12.441/2011)”. Palestrante. Uberlândia– MG, 18 a 20 de agosto de 2011. 
 



Palestra “O Administrador Judicial: Nomeação, Atuação e Limites”. OAB/MG – Escola 
Superior de Advocacia. Belo Horizonte – MG, 09 de junho de 2010.  
 
 
A.6 ATUAÇÃO NA ÁREA DE INSOLVÊNCIA EMPRESARIAL 
 
A.6.1 RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA MENDES JÚNIOR TRADING E 
ENGENHARIA S.A - MJTE 

 
Nomeada Administradora Judicial em 15 de março de 2016, pelo d. Juízo da 1ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte/Minas Gerais. 
 
A Recuperação Judicial conta com o passivo de R$ 375.273.882,70, envolvendo 3.371 
credores em todo o Brasil, sendo 1.856 Credores Trabalhistas, no valor de R$ 
31.777.498,00; 1.078 Credores Quirografários, no valor de R$ 286.776.839,96; 398 
Credores ME e EPP, no valor de R$ 49.909.206,87; 38 Credores de Privilégio Geral, 
no valor de R$ 4.630.337,87; e 01 Credor de Garantia Real, no valor de R$ 
2.180.000,00.  
 
Em observância ao artigo 7°, da Lei 11.101/2005, foram analisadas pela 
Administradora Judicial 329 Divergências de Crédito e 45 Habilitações de Crédito. 
 
Foram distribuídas, por dependência aos Autos Principais da Recuperação, 311 
Habilitações e Impugnações de Créditos, já examinadas pela Administradora 
Judicial. 
 
O Processo de Recuperação possui, atualmente, 48 volumes e, por tramitar em autos 
físicos, o Nemer&Guimarães desenvolveu a Plataforma Digital “Espaço do 
Credor”, que pode ser acessada tanto pelo site do Escritório, quanto pelo 
Aplicativo para celular.  
 
Durante o processo, foram realizadas 04 Assembleias Gerais de Credores, todas 
organizadas pelo próprio Escritório Nemer e Guimarães, nos dias 22.11.2017, 
27.11.2017, 09.04.2018, 16.04.2018, quando o Plano de Recuperação Judicial foi 
aprovado. Todas as Assembleias foram transmitidas ao vivo pelo “Espaço do 
Credor” e pelo Aplicativo. 
 
 
A.6.2 RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA ELMO CALÇADOS S.A 

 
 
Nomeada Administradora Judicial em 15 março de 2016, pelo d. Juízo da 2ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte/Minas Gerais. 
 



A Recuperação Judicial conta com o passivo de R$ 46.602.253,60, envolvendo 174 
credores em todo o Braisl, sendo 122 Credores Quirografários, no valor de R$ 
44.074.802,76; 36 Credores ME e EPP, no valor de R$ 2.210.203,44; e 16 Credores 
Trabalhistas, no valor de R$ 317.247,44. 
 
Em observância ao artigo 7°, da Lei 11.101/2005, foram analisadas pela 
Administradora Judicial 07 Divergências e Habilitações de Crédito. 
 
Para atender às demandas dos Credores, o Nemer e Guimarães desenvolveu a 
Plataforma Digital “Espaço do Credor”, que pode ser acessada tanto pelo site do 
Escritório, quanto pelo Aplicativo para celular.  
 
Foi realizada uma Assembleia Geral de Credores em 20.11.2017, a qual atingiu o 
quorum de instalação exigido pela Lei 11.101/2005 e, após a votação dos credores, o 
Plano de Recuperação Judicial foi aprovado. 
 
Foram distribuídas, por dependência aos Autos Principais da Recuperação, 11  
Habilitações e 18 Impugnações de Créditos, já examinadas pela Administadora 
Judicial. 
 
 
A.6.3 FALÊNCIA DA MASSA FALIDA DE MEDIODONTO - ASSISTENCIAL 
LTDA 

 
 
Nomeada Administradora Judicial em 13 de março de 2017, pelo d. Juízo da 2ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte/Minas Gerais. 
 
A Falência conta com o passivo de R$1.169.651,30, envolvendo 69 credores, sendo 1 
credor Extraconcursal, no valor de R$210.226,32; 7 credores trabalhistas, no valor de 
R$78.687,47; 34 credores tributários, no valor de R$147.319,09; 27 credores 
quirografários, no valor de R$733.418,32. 
 
Já foi publicado o Quadro Geral de Credores e o processo encontra-se na fase de 
avaliação dos bens patrimoniais para fins de alienação judicial. 
 
 
A.6.4 FALÊNCIA DA MASSA FALIDA DE CACTUS GRILL RESTAURANTE E 
CHURRASCARIA LTDA ME 

 
 
Nomeada Administradora Judicial em 12 de maio 2017, pelo d. Juízo da 2ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte/Minas Gerais. 
 



O processo encontra-se na fase de instrução para levantamento do passivo e dos bens 
patrimoniais, vez que os sócios e administradores da sociedade falida estão com 
paradeiro desconhecido e os documentos contábeis e fiscais não foram localizados. 
 
 
A.6.5 FALÊNCIA DA MASSA FALIDA DE IATTO EMPREENDIMENTOS 
LTDA.- MASSA 
 

Nomeada Administradora Judicial em 06 de junho 2019, pelo d. Juízo da 2ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte/Minas Gerais. 
 
A Falência conta com o passivo de R$4.486.892,76, e 1.700 credores. 
 
Já foi publicado o Quadro Geral de Credores e o processo encontra-se na fase de 
avaliação dos bens patrimoniais para fins de alienação judicial. 
 
 
A.7 PARTICIPAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ARBITRAIS 
 
 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
Processo Arbitral - Proposto em 17/10/2016 sob o nº. 12/2016 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Norte Energia S.A., Belo Monte Participações S.A., Aliança Norte Energia 
Participações S.A., Amazônia Energia Participações S.A., Fundação Dos Economiários 
Federais – Funcef, E Fundação Petrobras De Seguridade Social – Petros 
Réu: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
 
PCH Dores de Guanhães S.A., PCH Senhora do Porto S.A.; PCH Jacaré S.A.; PCH Fortuna 
II S.A 
Processo Arbitral - Proposto em 14/09/2016 sob o nº. 03/2016 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: PCH Dores de Guanhães S.A., PCH Senhora do Porto S.A.; PCH Jacaré S.A.; PCH 
Fortuna II S.A 
Réu: OEngenharia Ltda. (sucessora de Orteng Equipamentos e Sistemas S.A.), Libe 
Construtora Ltda., Construtora Quebec Ltda. e Consórcio Construtor PCHs Guanhães 
 
Tractebel Energia S.A. 
Processo Arbitral - Proposto em 07/07/2015 sob o nº. 21198 perante a Câmara de Comércio 
Internacional - CCI 
Partes: 
Autor: Tractebel Energia S.A. 
Réu: Cemig Distribuição S.A. 
 



Voith Hydro Ltda. 
Processo Arbitral - Proposto em 10/06/2015 sob o nº. 02/2015 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Voith Hydro Ltda. 
Réu: Baguari Energia S.A., Baguari I Geração de Energia Elétrica S.A. e Consórcio UHE 
Baguari 
 
Madeira Energia S.A. 
Processo Arbitral - Proposto em 01/04/2015 sob o nº. 48/2014 perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado – CAM / Câmara - BM&F BOVESPA - São Paulo - SP 
Partes: 
Autor: Cemig Geração e Transmissão S.A. e SAAG Investimentos S.A. 
Réu: Madeira Energia S.A. 
 
Central Eólica Praias de Parajuru S.A., Central Eólica Volta do Rio S.A. e Central Eólica Praia 
do Morgado S.A. 
Processo Arbitral - Proposto em 20/12/2012 sob o nº. 19193/CA/ASM perante a Câmara de 
Comércio Internacional - CCI 
Partes: 
Autor: Central Eólica Praias de Parajuru S.A., Central Eólica Volta do Rio S.A. e Central 
Eólica Praia do Morgado S.A. 
Réu: Wind Power Energia S.A. 
 
Energimp S.A - Requerimento de Instauração de Arbitragem 
Processo Arbitral - Procedimento CAM 26/2012 proposto em 14/12/2012 sob o nº. 205542 
perante a  Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM / Câmara - BM&F BOVESPA - São 
Paulo - SP 
Partes: 
Autor: Cemig Geração e Transmissão S.A. 
Réu: Energimp S.A. 
 
PCH Cachoeirão S.A. 
Processo Arbitral - Proposto em 20/10/2011 sob o nº. 08/2011 perante a CAMARB – 
Câmara de Arbitragem Empresarial - Minas Gerais/Brasil 
Partes: 
Autor: Consórcio Construtor Cachoeirão 
Réu: Hidrelétrica Cachoeirão S.A. 
 
 
B. SETOR ELÉTRICO E ARBITRAGEM 
 
 
B.1 ARTIGOS PUBLICADOS EM PERIÓDICOS 
 
 



GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Responsabilidade sobre a iluminação pública gera 
preocupação. Revista Justiça & Cidadania, Brasília – DF, v. 1, p. 53, 2014. 
 
GUIMARÃES,  Maria Celeste M.. Leis Invasoras da competência da União em energia 
elétrica. Revista Justiça & Cidadania, Brasília – DF, v. 1, p. 28-35, 2014. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Prorrogação das concessões do setor elétrico - O caso 
Cemig. Revista Justiça & Cidadania, Brasília – DF, v. 1, p. 46-50, 2013. 
 
GUIMARÃES, M.aria Celeste M.. Conciliação pré-processual - Solução de conflitos as 
relações de consumo no fornecimento de energia elétrica. Revista Justiça & Cidadania, Brasília 
–DF, v. 1, p. 40-44, 2012. 
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B.2 CAPÍTULOS DE LIVROS PUBLICADOS 
 
 
GUIMARÃES,  M. C. M.. A conciliação pré-processual como solução de conflitos nas 
relações de consumo de energia elétrica. In: Cristiana Nepomuceno de Sousa Soares; Renata 
Toscano. (Org.). Direito de Energia & Áreas Afins. 1.ed., Rio de Janeiro: Synergia, 2015, v. 1, 
p. 144-156. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.; PEDREIRA, A. C. ; SIMONE, A. O. ; VIVAN, A. M. ; 
OLIVEIRA, A. S. A. ; KRAMER, C. ; ROCHA, F. A. ; RUZZON, G. P. ; MACEDO, G. R. ; 
BORBA NETO, J. ; SANTOS, J. V. G. ; LIMA, J. R. M. ; RODRIGUES, L. A. L. ; COSTA, 
M. D. ; BARROS, M. E. G. ; MULATO, P. A. ; PONTUAL, P. ; FONSECA, R. M. ; 
FONTOURA, R. B. ; SILVEIRA, R. M. ; DAVID, S. . A Prorrogação das Concessões do 
Setor Elétrico Brasileiro - O Caso CEMIG. In: Alexei Macorin Vivan e Rodrigo Maito da 
Silveira. (Org.). Direito e Energia. 1.ed., Rio de Janeiro: Quartier Latin, 2014, v. 1, p. 125-139. 
 
 
B.3 ARTIGOS EM JORNAIS DE NOTÍCIAS/REVISTAS 
 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. A Concessão de Jaguara. Jornal Estado de Minas - Caderno 
Opinião, Belo Horizonte - MG, p. 9 - 9, 30 abr. 2013. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Cemig e a conciliação pré-processual. Jornal Estado de 
Minas - Caderno Opinião, Belo Horizonte - MG, p. 9 - 9, 15 set. 2012. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Cemig implanta advocacia preventiva para otimização de 
recursos. Mercado Comum - Revista Nacional de Economia e Negócios, Belo Horizonte - 
MG, p. 96 - 97, 01 set. 2011. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Advocacia Corporativa na Cemig. Universo Cemig - Revista 
do Grupo Cemig, Belo Horizonte - MG, p. 3 - 3, 01 set. 2011. 
 
 
B.4 APRESENTAÇÕES DE TRABALHO E PARTICIPAÇÕES EM 
SEMINÁRIOS/CONGRESSOS/EVENTOS 
 
 
Seminário “Ações para a Retomada do Desenvolvimento - Aspectos Jurídicos, Econômico-
Financeiros e Ambientais”. COPEDEM - Colégio Permanente de Escolas Estaduais da 
Magistratura e UIJLP - União Internacional de Juízes de Língua Portuguesa. Leis Invasoras da 
Competência Federal em Energia Elétrica. Palestrante. Mata de São João - BA, 15 a 17 de 
maio de 2014.  
 
Seminário “Investimento, Produtividade e Previdência para o Desenvolvimento - Aspectos 
Jurídicos, Econômico-Financeiros e Ambientais”. COPEDEM - Colégio Permanente de 
Escolas Estaduais da Magistratura e UIJLP - União Internacional de Juízes de Língua 
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Portuguesa. Prorrogações de Concessões no Setor Elétrico. Palestrante. Mata de São João - 
BA, 18 a 20 de abril de 2013. 
 
Seminário “Rumos e Dinâmica do Crescimento - Aspectos Jurídicos, Econômico-Financeiros 
e Sociais”. COPEDEM  - Colégio Permanente de Escolas Estaduais da Magistratura e UIJLP  
- União Internacional de Juízes de Língua Portuguesa. A Conciliação Pré-processual como 
solução de conflito das relações de consumo de energia elétrica. Palestrante. Mata de São João 
- BA, 12 a 14 de maio de 2012. 
 
V Simpósio Jurídico das Empresas do Setor Energético – Fundação COGE. “Repercussões 
da Lei n. 12.783/2013”. Palestrante. Rio de Janeiro - RJ, 06 e 07 de agosto de 2014.  
 
XII Seminário Jurídico do INSTITUTO ABRADEE - Associação Brasileira de Distribuidores 
de Energia Elétrica. “As Leis Invasoras de Competência - Visão Geral”. Coordenadora-Geral 
e Expositora. Belo Horizonte - MG,  22 e 23 de maio 2014.  
 
I Conferência de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 
“Transferência de Ativos de Iluminação Pública aos Municípios”. Palestrante. EXPOMINAS - 
Belo Horizonte - MG, 18 e 19 de abril de 2013. 
 
II Conferência de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e I 
Fórum de Governança TCEMG/Tribunal de Contas da União - TCU. “Iluminação Pública”. 
Palestrante. Belo Horizonte - MG, 2014.  
 
XXIX ENCONSEL - Encontro Nacional dos Contadores do Setor de Energia Elétrica. 
ABRACONEE - Associação Brasileira dos Contadores do Setor de Energia Elétrica. 
“Segurança Jurídica das Normas Regulatórias no Setor Elétrico”. Palestrante. Salvador - BA, 
01 a 04 de dezembro de 2013.  
 
Palestra “A Conciliação pré-processual como solução de conflitos das relações de consumo de 
energia elétrica”. Escola Judicial “Des. Edésio Fernandes”, Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, 17 de setembro de 2012.  
 
Seminário Jurídico sobre Questões Polêmicas sobre Fornecimento de Energia Elétrica - EJEF 
- Escola Judicial “Desembargador Edésio Fernandes”, Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais. Apresentação Institucional da Legislação sobre Energia Elétrica - CEMIG. Palestrante. 
Belo Horizonte - MG, 13 de setembro de 2011.  
 
2º Curso Regional da Judicialização da Saúde e Questões Energéticas - EJEF  - Escola Judicial 
“Desembargador Edésio Fernandes”, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Apresentação Institucional da Legislação sobre Energia Elétrica - CEMIG. Palestrante. 
Ipatinga - MG, 20 de setembro de 2011.  
 
3º Curso Regional da Judicialização da Saúde e Questões Energéticas - EJEF  - Escola Judicial 
“Desembargador Edésio Fernandes”,  Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Apresentação Institucional da Legislação sobre Energia Elétrica - CEMIG. Palestrante. 
Montes Claros - MG, 05 de novembro de 2011.  



4º Curso Regional da Judicialização da Saúde e Questões Energéticas - EJEF  - Escola Judicial 
“Desembargador Edésio Fernandes”, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Apresentação Institucional da Legislação sobre Energia Elétrica - CEMIG. Palestrante. Juiz de 
Fora - MG, 03 de agosto de 2012. 
 
5º Curso Regional da Judicialização da Saúde e Questões Energéticas - EJEF  - Escola Judicial 
“Desembargador Edésio Fernandes”, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Apresentação Institucional da Legislação sobre Energia Elétrica - CEMIG. Palestrante. Poços 
de Caldas - MG, 10 de novembro de 2012.  
 
8º Congresso Internacional do Direito da Energia - IBDE  - Instituto Brasileiro de Estudos do 
Direito da Energia. 5º Painel - “Novos Focos Jurídicos no Setor de Energia - Arbitragem e o 
Poder Judiciário”. Expositora. São Paulo - SP, 28 e 29 de maio de 2012.  
 
9º Congresso Internacional do Direito de Energia - IBDE - Instituto Brasileiro de Estudos do 
Direito da Energia. 6º Painel - “Segurança Jurídica - Panorama Atual do Setor Elétrico”. 
Expositora. São Paulo - SP, 05 e 06 de setembro de 2013.  
 
XVIII Simpósio Jurídico da ABCE - Associação Brasileira de Companhias de Energia 
Elétrica. “A MP 579 e suas repercussões”. Palestrante. São Paulo - SP, 25 e 26 de setembro de 
2012.  
 
XIX Simpósio Jurídico da ABCE - Associação Brasileira de Companhias de Energia Elétrica. 
“Marcos Regulatórios da Energia Elétrica. Segurança jurídica e eficiência regulatória”. 
Palestrante. São Paulo - SP, 29 e 30 de outubro de 2013.  
 
XX Simpósio Jurídico da ABCE - Associação Brasileira de Companhias de Energia Elétrica. 
“Revisão Ordinária das Garantias Físicas das Geradoras de Energia”. Palestrante. São Paulo - 
SP, 29 e 30 de outubro de 2014.  
 
OAB/MG - 20ª Subseção de Varginha - Comemoração 80 Anos. “A Conciliação Pré-
processual com solução nos conflitos das relações de consumo de energia elétrica”. 
Palestrante. Varginha - MG, 29 de junho de 2012.  
 
I Seminário de Direito de Energia da OAB/MG. “A renovação das Concessões”. Palestrante. 
Belo Horizonte - MG, 08 e 09 de novembro de 2011.  
 
II Seminário de Direito de Energia da OAB/MG - Questões Atuais no Setor Energético. “A 
Conciliação Pré-processual na solução dos conflitos relativos ao fornecimento de energia 
elétrica”. Palestrante. Belo Horizonte - MG, 27 de setembro de 2012.  
 
 



B.5 PARTICIPAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ARBITRAIS 
 
 
Cotesa Geradora de Energia - PCH Aguti S.A.  
Processo Arbitral - Proposto em 15/09/2014 sob o nº. 25/2014, perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Cotesa Geradora de Energia - PCH Aguti S.A - Cotesa Geradora de Energia - PCH 
São Sebastião S.A - Cotesa Geradora de Energia - PCH São Valentin S.A. 
Réu: Cemig Geração e Transmissão S.A. 
 
Fenix Energy Comer. e Ger. de Energia Elet. Ltda. 
Processo Arbitral - Proposto em 19/02/2014 sob o nº. 10/2014 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Cemig Distribuição S.A. 
Réu: Fenix Energy Comer. e Ger. de Energia Elet. Ltda. 
 
Floralco Açucar e Alcool Ltda. 
Processo Arbitral - Proposto em 19/02/2014 sob o nº. 11/2014 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Cemig Distribuição S.A. 
Réu: Floralco Açúcar e Alcóol Ltda. 
 
Lambari Geradora de Energia S.A. 
Ação: Processo Arbitral - Proposto em 19/02/2014 sob o nº. 09/2014 perante a Câmara FGV 
de Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Cemig Distribuição SA. 
Réu: Lambari Geradora de Energia S.A 
 
UTE MC2 CATU S/A - Grupo Bertin 
Processo Arbitral - Proposto em 28/06/2013 sob o nº. 09/2013 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Cemig Distribuição S.A. 
Réus: UTE MC2 CATU S.A. - Caiupe Geradora de Energia S.A. - José deAlencar - UTE MC2 
CAMAÇARI 1 S.A. - UTE MC2 DIAS DÁVILA 1 S.A. - UTE MC2 DIAS DÁVILA 2 S.A. - 
UTE MC2 FEIRA DE SANTANA S.A. - UTE MC2 SENHOR DO BONFIM S.A 
 
Sykue Bioenergya Eletricidade S.A. 
Processo Arbitral - Proposto em 28/06/2012 sob o nº. 11/2012 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro – RJ 
Partes: 
Autor:  Sykue Bioenergya Eletricidade S.A. 
Réu:  Cemig Geração e Transmissão S.A. 



 
Multiner - Termelétrica Itapebi S.A. - ABRADEE 
Processo Arbitral - Proposto em 11/04/2012 sob o n°  978/2012 perante a Câmara FGV de 
Conciliação e Arbitragem / Câmara - Sede RJ - FGV - Rio de Janeiro - RJ 
Partes: 
Autor: Multiner S.A. 
Termelétrica Itapebi S.A. 
Termelétrica Monte Pascoal S.A. 
Réus: 
Cemig Distribuição S.A. 
Ampla Energia e Serviços S.A. 
Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica - ABRADEE 
Bandeirante Energia S.A. 
Caiua Distribuição de Energia S.A. 
CEB Distribuição S.A. 
Celesc Distribuição S.A. 
CELG Distribuição S.A - CELG D 
Centrais Elétricas de Rondônia S.A. CERON 
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA 
Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. - CEMAT 
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 
Companhia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins - CELTINS 
Companhia Energética de Pernambuco - CELPE 
Companhia Energética do Ceará - COELCE 
Companhia Energética do Piauí - CEPISA 
Companhia Energética do Rio Grande do Norte - COSERN 
Companhia Luz e Força Santa Cruz Ltda. 
Companhia Nacional de Energia Elétrica 
Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL 
Companhia Piratininga de Força e Luz 
Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. - AES SUL 
Elektro Eletricidade e Serviços S.A. 
Eletricidade de São Paulo S.A. - Eletropaulo 
Empresa de Eletricidade Vale Paranapanema S.A. 
Empresa Elétrica Bragantina S.A. 
Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - Enersul 
ENERGISA BORBOREMA - Distribuidora de Energia S.A. 
Energisa Minas Gerais 
ENERGISA PARAÍBA - Distribuidora de Energia S.A. 
Energisa Sergipe - Distribuidora de Energia S.A. 
Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. - Escelsa 
Light Serviços de Eletricidade S.A. 
Rio Grande Energia S.A. - RGE 
 
 



C. MERCADO DE CAPITAIS E GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 
 
C.1 CAPÍTULOS DE LIVROS PUBLICADOS 
 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. Governança corporativa nas empresas sob controle estatal - por um 
Código de Melhores Práticas. In: Bernardo Vianna Freitas, Mário Tavernard Martins de 
Carvalho. (Org.). Sociedades Anônimas e Mercado de Capitais. 1.ed., São Paulo: Quartier 
Latin, 2011, v. 1, p. 259-280. 
 
GUIMARÃES, M. C. M.. O Princípio Constitucional da Função Social da Empresa - 
Modernidade que se Consolida pela Governança Corporativa. In: Ministro Adhemar Ferreira 
Maciel; Professores Lakowsky Dolga; Leonardo de Faria Beraldo e Mônica Martiniano 
Ferreira e Costa. (Org.). 1.ed.: Belo Horizonte: Del Rey, 2009, v. , p. 347-363. 
 
 
C.2 ARTIGOS EM JORNAIS DE NOTÍCIAS/REVISTAS 
 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. A Advocacia Corporativa como estratégia das Empresas. 
Pela Ordem - OAB/MG, Belo Horizonte - MG, p. 21 - 23, 01 jan. 2012. 
 
GUIMARÃES, Maria Celeste M.. Crises e a Boa Governança. Jornal Estado de Minas, 
Caderno Opinião, Belo Horizonte - MG, p. 11 - 11, 19 jul. 2010. 
 
 
C.3 APRESENTAÇÕES DE TRABALHO E PARTICIPAÇÕES EM 
SEMINÁRIOS/CONGRESSOS/EVENTOS 
 
 
ICGN - International Corporate Governance Network - Annual Conference in Amsterdam, 
The Netherlands. Conference Programme. Expectations for investors and companies in the 
face of 21st century challenges. Participante. Amsterdam, The Netherlands, 16 a 18 de junho 
de 2014.  
 
Jornada Técnica IBGC - Instituto Brasileiro de Governança Corporativa para Austrália. 
Participante. Sidney - Austrália,  11 a 15 de fevereiro de 2013.  
 
14º Foro Latibex. BME - Bolsas y Mercados Espanoles. “Energia y Crecimiento, una ecuación 
ganhadora”. Expositora. Madrid, España. 14 a 16 de novembro de 2012.  
 
ILO - International Law Office. Global Counsel Congress - GCC. Global Perspectives, 
Essential Insights. Participante. Grand Hyatt, New York - USA, 14 de junho de 2012.  
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NACD - National Association of Corporate Directors. Board Leadership Conference 2012. 
Nominating/Governance Board Committee Forum. Participante. Nacional Harbor, 
Washington D.C., USA, Outubro de 2012. 
 
NACD - National Association of Corporate Directors. Board Leadership Conference 2011. 
Executive Compensation Guidelines. Participante. Washington D.C., USA, 2 a 4 de outubro 
de 2011.  
 
XVI Encontro Anual CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais S.A. e APIMEC - 
Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais. Mesa 
Redonda com Investidores da CEMIG. Expositora. Belo Horizonte - MG, 03 e 04 de junho 
de 2011.  
 
XVII Encontro Anual CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais S.A. e APIMEC 
Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais. Mesa 
Redonda com Investidores da Cemig. Expositora. Belo Horizonte - MG, 28 e 29 de maio de 
2012.  
 
XVIII Encontro Anual CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais S.A. e APIMEC - 
Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais. Mesa 
Redonda com Investidores da Cemig. Expositora. Uberlândia - MG, 27 de maio de 2013.  
 
XIX Encontro Anual CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais S.A. e APIMEC - 
Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais. Mesa 
Redonda com Investidores da Cemig. Expositora. Belo Horizonte - MG, 26 de maio de 2014.  
 
11º Congresso Internacional de Governança Corporativa - Internacionalização, Convergência 
das Práticas de Governança e Mudanças Regulatórias - IBGC - Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa. Participante. Rio de Janeiro - RJ, 25 e 26 de outubro de 2010. 
 
 


